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I- RELATÓRIO:O presente processo, com 77 folhas, trata de análise do recurso 01/2018/CSDMELO/DEE/NT/UNIR, ao CONSAD impetrado pelo servidor docente acima descrito como interessado, contra a sentença de reposição de bem aferida neste processo.

Constam nos autos os seguintes documentos:
1. Memorando 016 de 25 de maio de 2017, do Núcleo de Tecnologia, ao Magnifico Reitor, informando do furto do equipamento Projetor marca Epson, Tombo 82243, sendo responsável pelo bem junto ao Patrimônio da Unir o servidor docente Claudio Silva de Melo, vice diretor do NT, fl 01;
2. Certidão de ocorrência nº 337/2017 da Polícia Federal datada de 25 de maio de 2017, fl 02;
3. Ocorrência 78938/2017, Polícia Civil de Rondônia, datada de 19 de maio de 2017, fl 03;
4. Termo de referência do SIP – Sistema de Informação Patrimonial, da Unir, fl 04;
5. Despacho nº 542/PRAD/2017 para abertura de processo e encaminhamento à Coordenação de Patrimônio – COPAT, fl 06;
6. Despacho nº 229/2017 da COPAT à CPPROD para providências, fl 07;
7. Despacho 119/CPPROD/UNIR/2017 int
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imando o docente a prestar declarações, fl 08;
8. Termo de Declaração de Claudio Silva de Melo, em 28/06/2017, narrando o ocorrido, fls10;
9. Despacho 121/CPPROD/UNIR/2017 à Reitoria sugerindo abertura de Sindicância Acusatória para apuração dos fatos, fls12 e 13;
10. Portaria nº 630/2017/GR/UNIR de 07/07/2017 instaurando Sindicância Acusatória, fls14;
11. Documentos diversos referente aos trabalhos da comissão de Sindicância Acusatória, fls 16 a 37;
12. Relatório da Sindicância Acusatória, datado de 19/09/2017, onde sugere-se pena de Advertência e providencias no sentido da reparação do dano ocasionado à Unir, fls 38 a 42;
13. Despacho 1592/2017/GR/UNIR enviando o processo para manifestação da PF/UNIR, fls 43;
14. Resposta da PF/UNIR através da NOTA Nº 00181/PF-UNIR/PGF/AGU, em 08/12/2017 acolhendo o relatório da Comissão  de Sindicância Acusatória, fls 44 a 48;
15. Despacho 2032/2017/GR/UNIR do Magnifico Reitor da UNIR, em 20/12/2017, determinando o ressarcimento do bem pelo interessado e encaminha à PRAD para providências, fl 49;
16. Despacho nº1112/2017/PRAD, de 27/12/2017, para a Coordenação de Patrimônio da UNIR para proceder ao devido Termo Administrativo Circunstanciado, fl 50;
17. Email da COPAT ao interessado Prof. Cláudio Silva de Melo para tratar do assunto e elaboração do Termo Administrativo Circunstanciado, fl 51;
18. Termo Administrativo Circunstanciado lavrado pela COPAT em 16/01/2018, assinado por Maria Helena S, do Nascimento, coordenadora substituta, fl 52 e 53;
19. Declaração da COPAT, em 16/01/2018, informando que o interessado se absteve de assinar o Termo Administrativo Circunstanciado alegando não ter ciência dos autos do processo, fl 54;
20. Requerimento do interessado, solicitando cópia do processo para ciência e providencias, fl 55;
21. Despacho Nº 034/*20418 da COPAT à PRAD em 22/01/2018, encaminhando o processo com a informação de que o interessado se recusou a assinar o Termo Administrativo Circunstanciado e que foi dado o prazo de 05 dias para ressarcimento do bem e que o mesmo não procedeu o ressarcimento, fl 56;
22. Recurso 01/2018/CSDMELO/DEE/NT/UNIR, ao CONSAD, em 12 de junho de 2018, contra a sentença de reposição de bem, fls 60 a 72;
23. Despacho 194/2018 da COPAT, em 12 de junho de 2018, encaminhando o processo ao CONSAD para conhecimento e providências, fl 73;
24. Despacho 0313/2018/SECONS, em 15/06/2018, ao Presidente dos Conselhos Superiores, para instruções, com anotação do Reitor  para envio do processo à Câmara de Legislação e Normas para análise e parecer, fl 74;
25. Despacho 0328/2018/SECONS em 27/06/2018, para o Presidente da CLN, para instrução, fl 75;
26. Email do Presidente da CLN à SECONS solicitando encaminhar o processo a este conselheiro para analise e parecer, fl 76;
27. Despacho 0333/2018/SECONS em 29 de junho de 2018 à este conselheiro para analise e parecer, fl 77.
II- ANÁLISE:

O presente Processo n.º 23118.001928/2017-46, encontra-se muito bem instruído com vasta documentação juntada, em que todas situações foram devidamente analisadas. Destaca-se o trabalho da Comissão de Sindicância Acusatória, que se baseou na legislação pertinente e vigente sobre o caso. Também o parecer da Procuradoria Federal – UNIR, concordando com o relatório da referida Comissão, dentro da legalidade apresentada. Com base no Relatório da Comissão e parecer da PF – UNIR o Magnifico Reitor determina ao interessado o ressarcimento do bem furtado. Em seu recurso o interessado se mostra contrário às conclusões dos órgãos envolvidos sem apresentar nada legalmente embasado.  
III- DO PARECER

Diante do exposto e após verificação da documentação constante deste processo sou de parecer desfavorável em acatar o recurso do interessado, smj.
Em Porto Velho, 06 de agosto de 2018.
Conselheiro José Otavio Valiante
Relator da CLN/CONSAD
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	Conselho Superior de Administração – CONSAD


	Câmara de Legislação e Normas – CLN

	Da Presidência dos Conselhos Superiores
VETADO EM 24/09/2018

	Processo: 23118.001928/2017-46
	

	Parecer: 512/CLN

	

	Assunto: Memorando 016/NT/UNIR de 26/05/2017. Furto: Projetor marca EPSON, Tombo: 82243, Anexo: Ocorrências policiais civil e federal

	Interessado:  Claudio Silva de Melo


	Relator:  Conselheiro José Otavio Valiante



Decisão:
Na 70ª sessão ordinária, em 19-09-2018, em votação, por 8 votos favoráveis, nenhum contrário e 1 abstenção, a câmara rejeita o parecer  497/CLN e acompanha parecer  506/CLN.
Conselheiro Jorge Arturo Villena Medrano
Presidente
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		CAMÂRA DE LEGISLAÇÃO E NORMAS - CLN





		Processo: 23118.001740/2015-36

		Parecer: 503/CLN



		Assunto: Vedação (ausência de autorização legal) de concessão de pagamento de bolsas de estudos (e auxílios) custeadas com valores orçamentários federais para servidores institucionais técnicos administrativos em projetos de pesquisa.



		Interessado: Fundação Universidade Federal de Rondônia e PROJUR



		Relator: Conselheiro Bruno Milenkovich Caixeiro





RELATÓRIO


Trata-se de processo administrativo para que esta CLN, consequentemente o CONSAD, verifiquem e se manifestem acerca de proceder retificação(?) a resolução 112/CONSAD/2013, que disciplina c

O processo é composto por 34 (trinta e quatro) laudas, assim estabelecidas: 

Fls. 01: memorando 099/2015/PF-UNIR/PGF/AGU (26/05/2015) que informa ratificação de impossibilidade de pagamento pela universidade de bolsa a servidor técnico administrativo e recomendação de revisão de eventuais concessões e sanamento de irregularidades.

Fls. 02: despacho 1254/2015/GR/UNIR (08/06/2015) para que PLOPAN tome ciência e adote encaminhamentos que atendam recomendação.

Fls. 03: despacho 232/PROPLAN/2015 (08/06/2015) que informa o recebimento do expediente e que foram realizados pagamentos no termos de vigência da resolução 112/CONSAD/2013; que de imediato estão suspensos ulteriores pagamentos, e; determinação para que sejam levantadas as informações alusivas aos valores eventualmente repassados a técnicos.


Fls.04 a 06: informações acerca dos pagamentos realizados.

Fls. 06vº: despacho 1119/DIRCOF/2015 (22/06/2015) que informa as informações anteriores, ratificando-as.


Fls. 07: memorando 00005/2015/DEPCONSU/PGF/AGU que apresenta cópia de parecer que aprovada a impossibilidade jurídica de Instituiçoes Federais de Ensino concederem, diretamente, bolsas a seus servidores técnicos administrativos (fls. 07vº, 08, 08vº, 09, 09vº, 10, 10vº, 11, 11vº e 12 – esta com destaque ao “aprovo”).


Fls. 13: despacho 225/PROPLAN/2015 (24/06/2015) informando um breve relatório do que consta dos autos e as posturas assumidas, pelo que sugeriu encaminhamento a PROJUR para manifestação (fls. 14: cópia de e-mails enviados). 

Fls. 15: despacho 1358/2015/GR/UNIR (24/06/2015) a PROJUR pra esta se manifestar. 

Fls. 16: memorando 47/PROPLAN/2015 (08/06/2015) informando as deliberações do despacho 232/PROPLAN/2015.


Fls. 17 e 18: não visualizáveis na digitalização.


Fls. 19: despacho 1264/2015/GR/UNIR (09/06/2015) determinando manifestação da PROJUR para possibilitar tomada de ulterior deliberação.


Fls. 20 e 20vº/21: nota 132/2015/PROJUR (13/08/2015) responde a solicitação informando critérios técnicos que possam balizar tomada de decisão.


Fls. 22: despacho 890/2017/GR/UNIR (26/05/2017) determinação de remessa ao CONSAD para revisão da resolução 112/CONSAD/2013.

Fls. 23: despacho 470/2017/SECONS (09/06/2017) a presidência da CLN para instrução.


Fls. 24: e-mail (09/06/2017) de designação para Conselheira Ariana Boaventura Pereira. 


Fls. 25: despacho 486/2017/SECONS (12/06/2017) encaminhamento de autos a relatora designada.


Fls. 26/27: relatório e parecer apresentados pela Conselheira.


Fls. 28: deliberação da 66ª sessão da CLN/CONSAD (16/08/2017) para retirada de pauta por não constar assinatura.

Fls. 29/29vº: cópia da manifestação da Conselheira.


Fls. 30: deliberação da sessão 67ª da CLN/CONSAD (06/10/2017) para emissão de novo parecer pela relatora nomeada.


Fls. 31: despacho 808/2017/SECONS (17/10/2017) para emissão de novo parecer.


Fls. 32: despacho 054/2018/SECONS (21/02/2018) para que Presidente da CLN proceda instrução dos autos ante término de mandato da Conselheira anterior.


Fls. 33 e 33vº: e-mail (05/03/2018) designando-se este relator para análise e parecer.


Fls. 34: despacho 076/2018/SECONS (04/03/2018) encaminhamento dos autos a este Conselheiro.


É o necessário.

PRELIMINARMENTE


1.
Considerando-se a “autonomia universitária” (artigo 4º a 7º do Regimento Geral institucional - RGi) a que goza a UNIR e a iniciativa modificativa do teor prescrito na resolução que disciplina o assunto, que emerge de órgão extrainstitucional pertencente ao Poder Executivo Federal, entendo que somente mediante autorização do pleno do CONSAD, que é o órgão que editou tal entendimento de resolução, é que o presente caso pode ser verificado quanto a pertinência (ou não?) da modificação sugerida.



Isso posto, por entender a necessidade dessa prerrogativa limitadora a ação que ora se adota, de verificar mérito acerca da modificação sugerida, conclama-se a legitimidade dos demais membros desta CLN/CONSAD a verificar possibilidade de avanço apreciativo de alteração e, na hipótese de indeferimento, pelo imediato encaminhamento ao pleno do CONSAD para ulterior deliberação. 


2.
OU SEJA, acaso a câmara CLN, mediante legitimidade dos pares, não aprove o enfrentamento do mérito da medida de alteração, perde-se objeto a verificação que se sucede ao presente desenvolvimento de análise.

3. 
Nos termos de competência atribuídos ao CONSAD, artigos 16 e 17 do RGi , entendo que, posteriormente a deliberação desta câmara e, sucessivamente o pleno do CONSAD, sejam estes autos encaminhados a também a Câmara de Administração, Orçamentos e Finanças (CAOF) para verificar incidência de suas competências no tocante a eventual fiscalizaçao acerca dos valores repassados a técnicos, como noticiam fls. 04/06, registrando-se, por oportuno, que nelas constam informações acerca da validade da realização dos atos (na opinião deste Conselheiro), porque vigente a resolução 112/CONSAD/2013, à época dos fatos, bem assim porque, a par das informações da PROJUR (fls.20, 20vº e 21), não consta sugestão determinativa para restituição de valores, salvo melhor juízo de entendimento. ENFIM, entende-se isso para cumprir a referida Câmara com a sua função fiscalizatória e, PORTANTO, não se profere neste momento qualquer juízo de valor acerca dessa hipótese, por nenhum fim.


REPITA-SE: reputo importante, daí a sugestão, que estes autos passem também por referida Câmara tão somente para que esta verifique sua competência em agir (ou não).


4.
A motivação que se verifica a este item anterior “3” se justifica porque a decisão exarada em fls. 22, embora se limite a determinação para revisão da resolução 112/CONSAD/2013, não exclui que o referido órgão mencionado, também pertencente ao CONSAD, de índole peculiar ao contexto fiscalizatório institucional, avalie a pertinência de sua atuação (ou não). É dizer, referida postura, acaso deferida, compreende também conferência de maior segurança jurídica institucional a todos, pressupondo-se as atribuições que a própria regimentação geral e peculiar institucional impõe a todos os seus servidores.

DO MÉRITO


5.
Estes autos trata de aceitação(?) de sugestão para alteração da resolução 112/CONSAD/2013, que versa pela disciplina de condições de cedência de bolsas financeiras a servidores docentes e técnicos administrativos pertencentes aos quadros da UNIR (ativos e inativos), incluindo-se discentes (que não se enquadram a condição de servidores federais) para participação de projetos de ensino, pesquisa e extensão, com ênfase ao estímulo de busca de “inovações”, sendo que esta, em termos gerais, busca vedar concessão de valores a técnicos administrativos quando esses (os valores) forem provenientes de orçamento de ordem pública federal.


6.
Como já registrado nesta manifestação, de um lado há a “autonomia universitária” para regência de suas finanças recebidas do Governo Federal, bem assim aquelas atinentes a órgãos de fomento a pesquisas e demais hipóteses e, de outro lado, há, além da manifestação extrainstitucional (da Procuradoria da República – Advocacia Geral da União), a própria falta de previsão legal por parte de lei específica que discipline o assunto ou, minimamente, lei especial que expressamente preveja tal possibilidade, nos termos da análise jurídica proveniente do parecer exarado por este último órgão mencionado (exaustivo conteúdo de fls. 07/12).


7.
A pergunta que se faz: em que medida o confronto desses interesses colidentes permite a mensuração específica do interesse institucional para se manter vigente a resolução alvo de análise em sua totalidade ou, alternativamente carece esta de incidente reparo para fins de sanar a controvérsia apresentada? 


8.
A guisa de vigência do artigo constitucional 37, extrai-se, sem prejuízo de demais concepções, a noção específica de legalidade para fins de compor entendimento primeiro ao desenvolvimento de continuidade de análise ao presente caso, de modo que resta inconteste a compreensão de que a Administração Pública como um todo somente pode praticar atos administrativos concernentes a previsibilidade de prescrições específicas inferidas pela vigência de leis e normativos que repercutam possibilidade autorizativa de quem possua legitimidade a conferi-las sendo que, neste caso, as leis que fomentam a apresentação de proposta emanam dos Poderes Legislativo (representante popular da democracia social e também federal no que concerne a atribuição aos Estados de se manifestarem), leis estas aprovadas pelo Executivo que, nesta medida, as sancionou.

9.
Portanto, não é mérito da análise verificar se as leis que subsidiam a formulação da proposta são válidas ou não; mas, sim, verificar se o contexto de liberdade havido pela compreensão da autonomia universitária permite ou não modificação a um conteúdo normativo institucional que já vigora, que pese a coerente postura assumida pela PROPLAN de não permitir que as situações já ocorridas reiterem acontecer, pelo menos até deslinde final destes autos, considerando-se as comunicações operadas em registro nestes autos.


10.
Numa análise cognitiva de mensuração, não me parece a autonomia universitária estar acima da vigência de algumas das leis federais que sustentam a apresentação da sugestão, ante o propósito destas serem o do balizamento conjugado entre a Administração Pública em geral e seus órgãos específicos, atinentes a cada um dos serviços públicos que esta se dispõe a disponibilizar por todo o tecido do território nacional, inferindo-se, pois, critério de igualdade e balizamento a todos, indistintamente.

11. 
Isso posto, reputo superada a qualquer discussão mensurativa a autonomia mencionada e alusiva a suposta colisão de interesses, porque estes se mostram, a toda evidência, maiores que àqueles, pelo que passo a verificar (pelo menos) uma forma resolutiva ao impasse  estabelecido.


Vale dizer, opta-se por esta opção por considerar a vigência a resolução a alguns casos institucionais presumíveis e, com efeito, cogitar-se a revogação total ou parcial da aludida resolução, imporia insegurança jurídica a casos que, sob ela, já vigoram, em contratos específicos e, provavelmente, devidamente aprovados, o que lhes poderia resultar problemas as suas respectivas conclusões e desenvolvimento(s).

12.
Infere-se de análise documental acostada aos autos, em especial a forma de compreensão do assunto pela AGU, que a vedação concerne ao ponto da origem de verba orçamentária da União. Não é esta a única hipótese se pensar que outros entes, que não o da União, podem destinar verba ao fomento de inovação (desde que autorizados por lei específica destes alusivos entes), bem assim órgãos, entidades e, até, pessoa físicas, todos sob a condição de privados.

13.
Referida hipótese verificatória importa porque essas pessoas podem (em tese) destinar valores financeiros a este fim e, consequentemente, atribuir a estes a concepção jurídica de “donativo” ou doação, como forma de estímulo a contribuição da atividade de servidor técnico administrativo sendo que, nessa medida, a lei federal não estipula vedação específica, pressupondo-se a compatibilidade conjugadas que a realização de atividades a que a própria resolução, de modo complementar, passou a estipular mediante informação autorizativa do superior hierárquico vinculado ao órgão de lotação do servidor técnico.


14. 
Nesse compasso, penso que a inclusão de um parágrafo único ao artigo primeiro da dita resolução poderia ser suficiente se prescrevesse a vedação do recebimento de qualquer valor pecuniário e também financeiro ao servidor técnico administrativo vinculado e da UNIR se a origem da verba financeira for federal de qualquer sorte e, ainda, acrescendo-se a mesma limitação acaso o valor privado ou público de outro órgão chegar a passar pela gestão financeira institucional de qualquer ordem atribuída ou permitida pela UNIR:


 PROPOSTA: 


Parágrafo único: fica vedado, em qualquer hipótese, concessão de bolsa de qualquer natureza a servidor técnico administrativo, direto ou indireto, da UNIR, quando o recurso financeiro destinado a inovação que trata esta resolução passar por qualquer órgão de gestão institucional, bem assim quando a origem de referido valor for de ordem federal de qualquer estímulo a possibilidade de incidência e compreensão do termo “bolsas” em qualquer de suas modalidades, revogando-se qualquer disposição em contrário a partir desta aprovação de emenda e considerando-se o teor integral do processo administrativo  23118.001740/2015-36.


É a proposta.


PARECER



Ante o exposto, salvo melhor juízo, sou de parecer favorável a retificação parcial da resolução 112/CONSAD/2013, mediante inclusão do conteúdo retro mencionado e, antes, porém que seja deferida e reconhecida a competência para proceder verificação em caso que o CONSAD já havia deliberado, pressupondo-se, pois, a priorização da “autonomia universitária” que o presente menciona, bem assim a legitimidade daqueles Conselheiros que entenderam por bem aprovar a dita resolução, como medida de respeito e protocolo necessários a realização desta análise, ora apresentada.



Manifesto pela validação dos atos adotados pela PROPLAN incontinente ao recebimento de informações constantes destes autos, sendo que sou de entendimento para que a CAOF, se entender pertinente, avalie a sua competência para procedência de verificações fiscalizatória, até como mecanismo de preservação dos interesses envolvidos que, a toda sorte, rememoram a vigência e a disciplina institucional até então, nos termos de registro constantes no tópico preliminar desta, acrecentando-se entendimento de “boa fé” de todos os envolvidos. 



De Cacoal para Porto Velho, em 15 de junho de 2018.


Conselheiro Bruno Milenkovich Caixeiro


Relator CLN/CONSAD
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		Assunto: Vedação (ausência de autorização legal) de concessão de pagamento de bolsas de estudos (e auxílios) custeadas com valores orçamentários federais para servidores institucionais técnicos administrativos em projetos de pesquisa.



		Interessado: Fundação Universidade Federal de Rondônia e PROJUR
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Decisão:


Na 69ª sessão ordinária, em 20.06.2018, a Câmara concede vistas do processo ao conselheiro Jeferson Araújo Sodré.

Conselheiro Jorge Arturo Villena Medrano


Presidente
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